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Os prognósticos dos efeitos, já desencadeados, do processo de globali-
zacao da economía sobre os 4/5 da populacao mundial, hoje distribuidos 
entre os países periféricos e semi-periféricos, é sem dúvida preocupante1. As 
imagens brotadas destes e de outros estudos em nada ficam a dever á cons-
trucao sombría e desoladora, imortalizada desde 1982, por Ridley Scott em 
seu já clássico "Blade Runner". 
A dimensao cinzenta da vida social, expressa pela miseria, a fome, a 
violencia, o desrespeito á vida, etc, atinge grande parcela dos habitantes da 
América Latina, bem como de outros países do chamado Terceiro Mundo. 
Toda esta populacao vive quase ou totalmente á margem do mercado formal 
de trabalho; carece de cañáis regulares de acesso ás políticas públicas e nao 
dispoe de recursos e/ou cañáis legáis de defesa de seus direitos civis. O exer-
cício de sua cidadania torna-se, na prática, mera retórica. 
Esta situacao de exdudéncia atinge níveis ainda maiores em momen 
tos de crise económica, tais como as vividas hoje pelo México, Argentina, 
Bolívia, Perú, Brasil, etc. As variacóes do modelo neo-liberal tém condicio 
nado a adocao e o desenvolvimento de programas sociais á resoluto de 
questdes económicas e financeiras. Enquanto no se cumprem as promessas 
de um futuro mais justo, lanca-se mao, sem grande sucesso, do aparato 
repressor para tentar controlar o problema da violencia nos grandes centros 
urbanos. Ñas áreas rurais, é flagrante a situacao de impunidade. 
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Desta forma, as sociedades íbero-americanas tornam-se, como coloca 
Reis2, mais um espaco social de "mal-estar" do que propriamente de bem-
estar. A promessa de um welfare state, nascida com a modernidade, parece 
estar longe de se tornar realidade. 
Toda esta problemática, aliada aos prognósticos alarmantes sobre as 
parcas possibilidades de desenvolvimento autónomo e democrático para os 
países periféricos nestes tempos de globalizacao da economía, reatualizam 
aínda mais a necessidade de se refletir sobre as promessas nao cumpridas da 
modernidade. Vale dizer, sobre as promessas de liberdade, de igualdade e dos 
direítos do cidadáo, trazidas pelos ventos do mundo moderno. 
É nesta directo que se coloca nossa reflexao. Interessa-nos, especifica-
mente, pensar a problemática da cidadania a partir da análise do processo de 
modernizacáo adotado nos países íbero-americanos, em geral, e no Brasil, em 
particular. 
O texto será estruturado em dois momentos distintos. Na primeira 
parte, desenvolveremos urna sintética reflexáo, de natureza teórico-metodo-
lógica, sobre a importancia de se pensar a construcao da modernidade a par 
tir da idéia da simbiose entre tradigáo e modernidade. Sugerimos ser esta 
nogao, um artificio capaz de diminuir os riscos analíticos advindos da adogáo 
de um construto excessivamente genérico (único). De acordó com a pers 
pectiva por nos proposta, pode-se conceber a modernidade, e com ela o pro 
blemática da cidadania, a partir de suas variacóes históricas. 
Na última parte, privilegiaremos a análise histórico-social do processo 
de modernizacáo dos Estados nacionais íbero-americanos. Objetivamos com-
preender qual a natureza da combinacao tradigao e modernidade, para em 
seguida, relacioná-la com a problemática da cidadania. Sustentamos a hipó-
tese de que grande parte dos obstáculos ao desenvolvimento da plena cidada 
nia, nestas sociedades, deve-se á forma como se combinaram tradigáo e 
modernidade. Isto é, deve-se á constante recríagao do par continuidade e 
mudanza. 
1.—A SIMBIOSE ENTRE TRADI^ÁO E MODERNIDADE. 
A fundagao do mundo moderno ocidental foi causa e efeito, a um 
só tempo, de um conjunto de transformagoes que abarcaram tanto a esfe 
ra pública, quanto a privada; tanto os aspectos estruturais, quanto os coti 
dianos. 
Mediante o recurso da descríelo das mudangas ocorridas nos países-
matriz —Inglaterra, Franga e Estados Unidos, fundamentalmente—, analis-
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tas sociais e homens públicos, contemporáneos deste processo, tenderam a 
criar urna especie de "equacao mágica" de extracto etnocéntrica e evolucio 
nista, de pretensóes universal e estruturante. Moveu-lhes a crenca na possibi-
lidade de construcao e de proposicáo de um modelo único de desenvolvi-
mento. O resultado de tal procedimento nao foi outro senao a reificacao do 
real3, além da indistincao dos conceitos de moderno, modernidade e moder 
nizarlo 4. 
A difusao da ideología do progresso técnico-científico e económico foi 
um dos principáis ingredientes a reforcar a crenca numa vía única para o pro 
cesso de construcao da ordem moderna. Para os adeptos desta ideologia, a 
industrializacao e a urbanizacao —carros-chefe do processo de mudancas— 
foram consideradas variáveis independentes para a análise do rompimento 
com a velha ordem e a conseqüente estruturacáo do mundo moderno. 
Assim, os conceitos de moderno e de modernidade foram reduzidos ao 
de modernizado e, este, por sua vez, passou a ser entendido apenas enquan-
to um fenómeno técnico e económico. 
Os adeptos de tal construcao tenderam a priorizar as políticas de 
mudancas económicas, crendo que elas, por si só, trariam de roldao o con 
junto das transformacoes políticas, sociais e culturáis que marcaram a fun-
dacao do mundo moderno nos países-matriz. 
Urna única no^ao de temporalidade norteou a concepcao sobre a pas-
sagem da vida em comunidade para a vida em sociedade. Entreviu-se apenas 
um caminho para se produzir o rompimento com a vida balizada pela hie-
rarquia, pela desigualdade, pelo privilegio e por urna forte estratificacáo 
social. A consequéncia imediata, "natural", de tal rompimento seria a instau-
racao de um novo cosmos, cujas regras de ordenamento seriam diametral-
mente opostas ás anteriores. A vida em sociedade pressuporia a criacao do 
Estado-nacjío, onde o equilibrio entre autoridade e solidariedade seria bali 
zado pelos direitos do individuo, pela liberdade de mercado, pela cidadania, 
pela estrutura de classes e por urna maior mobilidade social. 
Essa visao etapista, evolucionista e absolutamente etnocéntrica do pro 
cesso histórico mundial vem sendo fortemente desacreditada. Estudos cen 
trados na compreensáo dos diversos tipos e formas de transicáo da velha 
ordem para a moderna, inclusive os das sociedades em situacjío de atraso, tém 
possibilitado a percepcao das variacóes nos e dos processos de mudancas 
sociais5. O conhecimento e a compreensáo dos casos do Japáo, da Alemanha, 
da Italia, da Espanha, etc, tém permitido rever e criticar as leituras evolucio 
nista e etnocéntrica decorrentes da adocao de um modelo único de mudancas 
sociais, relativo á transicao para o mundo moderno. 
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Estudos como estes e outros voltados exclusivamente para as realidades 
íbero-americanas6, tém mostrado por que estas sociedades lograram atingir 
altos níveis de modernizado económica sem contudo romper definitiva 
mente com a vigencia de suas estruturas hierárquicas e de seus privilegios 
sociais e políticos, por exemplo. 
Diferentemente dos casos da Inglaterra, da Franca e dos Estados 
Unidos da América, aqueles países passaram por processos que, em certa 
medida, os aproxima dos casos do Japáo, da Alemanha e de outros, onde o 
timingáo processo de modernizacáo esteve marcado pelo atraso. 
II 
O que exatamente significa analisar urna determinada realidade social 
a partir da idéia de simbiose entre tradicáo e modernidade ? Em que medida 
a considerado da variável atraso implica em avanco teórico e prático, se com 
parado com a teoría da modernizacao herdeira do século XIX ? 
Apoiando-nos nos estudos de Bendix, Moore e Gerschenkrom, prin 
cipalmente, diríamos que considerar a variável atraso implica em escapar da 
falacia do determinismo retrospectivo e, conseqüentemente, em considerar 
a possibilidade de diferentes vias de desenvolvimento. Isto porque o enten-
dimento das estruturas sociais é feito em seus próprios termos e nao enquan-
to resultado de etapas de transicao de um modelo a outro, estabelecidas a 
priori7. 
A modernidade é vista enquanto processo ampio e complexo, onde a 
modernizacao da economía é condicao necessária, mas nao suficiente para 
estabelecer a ruptura com a ordem precedente. O moderno é fruto da sim 
biose do velho e do novo. Nesta ótica, a modernizacao pode depender de 
variáveis outras que nao as exclusivamente económicas. Fatores de natureza 
militar, política e/ou cultural, podem funcionar como cabeca de lanca de 
urna cadeia maior de impulsos e motivacoes para a concretizacao das 
mudancas. Estas, por sua vez, nao necessariamente, redundam em urna rup 
tura abrupta com todos os elementos da ordem precedente8. 
Onde o atraso se faz presente a fundacao da ordem moderna segué 
urna trilha própria; a combinacao e a interacao a-rítmica entre passado e pre 
sente, isto é, entre o "antes" (tradicáo) e o "depois" (moderno) apresenta 
grandes especificidades se comparadas á trajetória dos países-matriz. Sem 
embargo, se a unidade de análise é estruturada a partir dos países em sítuacao 
de atraso, estas mesmas especificidades configuram-se como regularidades. 
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Ao invés de se trabalhar com teorías de longo alcance - com generali 
dades trans-históricas e trans-culturais -, opera-se com construtos de medio 
alcance, ou se se preferir, com tipologías de desenvolvimento. 
A construyo destas, torna-se possível porque os indicadores de tra-
dicjío ("antes") e os de modernidade ("depois") nao sao entendidos enquan-
to conjuntos de variáveis auto-contidas e auto-reguladas, que evoluem em 
termos de tendencias internas dadas, dicotómicas e exeluden tes9. Ao contra 
rio, as identidades nacionais em processo de construcáo sao vistas como 
resultantes de escomas sociais concretas10, feitas no interior de uma moldura 
histórico-social mínimamente desenliada. Isto significa que o "novo" obede 
ce a certos "constrangimentos" históricos; opera em constante situado de 
interaejío - tensa, conflitiva e arbitraria - com o "velho". 
Nestes casos, um outro conjunto de variáveis torna-se relevante. 
Destacam-se: a possibilidade de utilizado da tecnología já disponível no 
mercado internacional; a escassez e a dispersáo do capital, o qual gera des-
confiar^a em relacao ás atividades industriáis, criando com isso um confuto 
campo/cidade; a escassez de talentos empresariais; o papel desenvolvido pelo 
sistema bancário no processo de alocado de recursos necessários ao desen 
volvimento industrial e o papel desempenhado pelo Estado, seja na coorde 
nado, seja no gerenciamento da economía. Estas e outras sao variáveis que 
interagem com uma ideología onde nacionalismo e industrializado sao faces 
de uma mesma moeda11. O tipo de desenvolvimento adotado vai depender 
do tipo de combinado das variáveis. 
Trabalhar nesta perspectiva toma possível explicar a variado do grau e 
do tipo de especificidade e de generalidade contidos em cada uma das socie 
dades. Bendix, particularmente, chama a atencao para o fato de que o ele 
mento diferenciacao nao é neutro. Portanto, adotar sempre variáveis tais 
como industrializacáo, urbanizado e grau de instruyo como indicadores 
diferenciáis do momento anterior e posterior, pode levar a uma percep9ao 
distorcida do que diferencia uma ordem tradicional de uma ordem moder 
na. Tende-se aínda a nao perceber o grau de tensao contido no interior de 
cada um dos momentos históricos, bem como na interrelacjío entre o "antes" 
e o "depois". Perde-se de vista o que há de universal no fragmentado e o que 
há de fragmentado no universall2. 
Adotar a perspectiva da possibilidade de diferentes vías de desenvolvi 
mento significa que o passado deixa de ser entendido como um momento 
definitivo, o presente perde a conotaejío de mera decorréncia do ontem e 
diminui-se o grau de certeza e de previsibilidades em relacjío ao futuro. 
Ao analisar a problemática da autoridade privada e autoridade pública 
na Europa ocidental e na Rússia, Bendix mostra que a nao interiorizacSo da 
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"ética do desempenho individual" na Rússia (momento anterior), permitiu a 
permanencia na Uniáo Soviética (momento posterior), da idéia de individuo 
coletivo, representada, antes, pela Igreja e Estado e, depois, pelo partido. Se, 
por um lado, a revolucáo de 1917 traz a quebra com o antigo regime, por 
outro, nao logra a eliminacao de todo o momento "anterior". Permanece, sob 
nova roupagem, a idéia de individuo coletivo, cujos efeitos perversos acham-
se presentes no regime totalitario. 
Um outro caso de vigencia da idéia de individuo coletivo com desdo-
bramentos bem diversos dos da Uniáo Soviética, pode ser encontrado no 
exemplo da Alemanha. Conforme mostra Gerchenkron, o fim da servidáo e 
a conseqüente adocao do trabalho livre no campo, nao redundou na libe-
racao total das forjas de mercado no leste alemáo. Houve "a conjugacao de 
urna economía de mercado com o velho espirito do feudalismo". A térra, 
base do poder dos Junkers, permaneceu como urna especie de "cidadela do 
feudalismo". Mediante a coercao-extra económica, foi possível aprisiona-
mento dos trabalhadores rurais assalariados. Os Junker mantiveram-se no 
poder enquanto um grupo social e político importante, fato este que garan-
tiu-lhes a preservacáo de seus privilegiosI3. 
Em ambos os casos, a modernidade apresentou-se segundo modalida 
des próprias. Enquanto o primeiro entrou na modernidade pela via da revo 
lucáo camponesa, o segundo, construiu sua "passagem" pela via da Revolucáo 
pelo alto. Num e noutro, predominou padróes diferenciados de cidadania. 
Como diz Reis, 
"... a predominancia do individuo coletivo ou da colecSo de individuos refle 
te padroes alternativos de interacao entre autoridade e solidariedade e por-
tanto promove diferentes modelos de estado-nacáo assim como diferentes 
padrees de cidadania" u. 
A importancia de se trabalhar a partir de um construto que vise tornar 
claro o jogo tenso entre especificidade e generalidade, acha-se no fato de que 
o mesmo permite ao analista inserir a realidade social em estudo no conjun 
to das mudancas universais que perpassam urna determinada época, sem 
contudo, perder de vista as especificidades relativas a esta mesma realidade 
social. Pode-se assim, buscar estabelecer as regularidades das serras, matas e 
mares sem perder a capacidade de também demarcar a extensáo de seus fóle-
gos e a variacáo da natureza de suas entranhas. 
Vejamos a seguir como tradicáo e modernidade interagiram-se ñas 
sociedades íbero-americanas, em geral, e no Brasil, em particular. 
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2.—A REGULAgÁO DA CIDADANIA EM IBERO-AMÉRICA: 
DILEMAS DA MODERNIZADO. 
Quando o atual presidente da República no Brasil (Fernando 
Henrique Cardoso) tomou posse em Io de Janeiro deste ano, a sociedade bra-
sileira pode ouvir, urna vez mais, a promessa que tem sido posta por todos os 
republicanos, desde 1889, de que o compromisso deste país é com a liber-
dadel5. Em momento algufn de seu bem construido discurso de posse apa 
rece a palavra igualdade. Ao anunciar seu comprometimento com um ampio 
programa de reformas sociais, urna vez criada as condic,óes institucionais para 
a garantía da liberdade de mercado, o presidente nao apenas coloca-se como 
o representante maior da Social-democracia no país, como também reforja 
urna longa tradicáo na historia deste país: o da defesa da liberdade como 
condic.ao para a igualdade. 
A mística desta "máxima" cala fundo numa sociedade como a nossa. 
Prometer estruturar a vida da Nacjío a partir da idéia de liberdade de merca 
do, é o mesmo que prometer a incorporadlo social e política de parte da 
populacao atualmente relegada ao mercado informal e á marginalidade. 
A idéia de liberdade no Brasil tem produzido significados variados. 
No que se refere a utilizacao que as élites dirigentes razem déla, pode-se dizer 
que a mesma sugere urna leitura etapista do processo histórico nacional. 
Vale dizer, aponta para a necessidade do país sair de sua condicjío de atraso 
e, finalmente, entrar na trilha dos países desenvolvidos. Esta trajetória é 
marcada pela idéia de que a liberdade no mercado deve ser cuidada e tute 
lada pelas élites dirigentes em consorcio com o Estado. Fatores como: o pre-
conceito contra os negros e os setores sociais subalternos —considerados 
aprendizes de cidadaos—; a cren^a na necessidade de um Estado provedor -
leia-se pedagogo - e, sobretudo, a permanencia de urna forte cultura de 
solidariedade orgánica, contribuem para reforjar as idéias de tutela e de 
outorga, ao invés da idéia de autonomía do individuo. Nesta medida, re-
edita-se constantemente, sob roupagem nova, a idéia de cidadania regulada 
de cima para baixol6. 
A defesa das idéias de liberdade e de igualdade, nascidas com a 
Revolucjio Francesa, bem como a coexistencia entre elas, pressupóe urna 
sociedade que garanta a cada individuo a mesma posicao de saída para seu 
(déla) desenvolvimentol7. Cabe á justÍ9a —instituido relativamente autóno 
ma em relacjío á instituicpes legislativa e executiva— zelar pela garantía dos 
direitos básicos da comunidade política. 
Para os adeptos desta concepto do social, o mercado configura-se 
como o reino das liberdades individuáis e a igualdade dos individuos é con-
dicáo sine qua non para sua garantía. 
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A compatibilidade entre igualdade e liberdade, nestes termos, estaría 
na base de urna ordem social livre de valores como: prestigio, status, elitismo, 
hierarquia, ausencia de direitos, outorga, etc. Conformaría a moldura de 
urna ordem social caracterizada por lacos de solidariedade com énfase no 
individuo e nao na comunidade. Obter garantías de igualdade entre os indi 
viduos e assegurar-lhes a liberdade equivaleria, pois, substituir a "identidade-
nós" pela "identidade-eu" 18. 
Retornando ao discurso de posse do atual presidente do Brasil, inda 
gamos: O que se pode depreender de sua promessa/compromisso? Como se 
deve entender a defesa da idéia de liberdade de mercado como condicao para 
a igualdade dos cidadáos? 
Urna promessa contida em um discurso comporta muitas leituras. 
Pode significar o reconhecimento da inexistencia, total ou parcial do bem 
prometido; pode sinalizar para a ausencia de condicoes, de rato ou de direi-
to, para garantir seu exercício e, pode ainda, ser o compromisso com um con 
junto de mudancas de modo a assegurar a vigencia do referido bem. 
No caso específico do Brasil, a compatibilidade entre as duas faces da 
democracia —igualdade e liberdade— comporta um tipo de tensao diversa 
da existente nos países-matriz da modernidade. Vejamos. 
A idéia de igualdade de direitos do cidadao —individual e coletivo—, 
presente em todos as constituicóes Republicanas, é, na prática, um bem 
escasso. Isto porque a idéia de liberdade acha-se atrelada á autoridade consti 
tuida. E, esta é, ao mesmo tempo, construtora e tradutora das regras que 
regem o cosmos social. Neste, nao há espaco para a autonomía do individuo. 
Vige aí um padrao social típico do "individuo coletivo"I9. 
Em principio, na sociedade brasileira, assim como ñas demais demo 
cracias de tradicao liberal, igualdade e liberdade sao bens de mercado. 
A grande diferenca, ou se preferir, a especificidade brasileira, está na própria 
concepcao de mercado. Este é concebido como um espago social hierarqui-
zado, gerido por agentes sociaís pertencentes ao universo das élites dirigen 
tes, as quais, em consorcio com o Estado, delimitam as condicóes de sua 
ampliacao ou contracao. 
Toda e qualquer mudanca na moldura deste mercado, depende mais 
de variáveis socio-políticas e ideológicas, do que das económicas. Dito de 
outro modo, a atrofia crónica do mercado brasileiro faz com que a igualda 
de e a liberdade se refiram apenas aqueles que se encontram dentro dos 
muros da polis, as possibilidades de seu alargamento depende do consenso 
entre élites e da mediacao do Estado. 
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II 
INTERVALO. Dcixemos de lado, por um momento, estas questóes. 
Voltemo-nos para a realidade íbero-americana. Tentemos responder ás 
seguintes questóes: primeiro, a idéia de mercado atrofiado, gerido pelas élites 
em consorcio com o Estado, acha-se presente também nestas sociedades?; 
pode ela ser atribuida á natureza da simbiose entre tradicjío e modernidade? 
Segundo, se sim, que implicares isso teria para o desenvolvimento da plena 
cidadania? 
Responder a estas questóes requer, de um lado, a conceituacáo do que 
é tradicáo, e de outro, do que é moderno no contexto íbero-americano, em 
geral, e no Brasil, em particular. 
O tipo de capitalismo adotado ñas áreas americanas colonizadas por 
espanhóis e portugueses caracteriza-se pela adocao do "capitalismo de aven 
tura" 20. Lucro; ostentacao; abertura de um canal para os "secundinos" des-
frutarem de poder e prestigio social no mundo da corte, etc, foram seus 
movéis iniciáis. 
A extracao das riquezas minerais —ouro e prata— constituiu-se em 
meio para a conquista de um bem escasso nos Imperios espanhol e portu 
gués. Diante da impossibilidade de sua localizado imediata, em algumas 
regióes como Brasil e Argentina, por exemplo, outras formas de colonizado 
foram instituidas. Nestas, a adocao do sistema de plantation foi a forma de 
satisfazer a avidez de lucro das respectivas metrópoles e de seus agentes colo-
niais. Ñas minas ou na plantation o emprego do trabalho forcado (mita) e 
escravo, baseado na mao-de-obra indígena e africana, respondeu pela racio-
nalizacao da producto colonial. 
O trabalho regulado, disciplinado, ordeiro e rotineiro - todos, estes, 
atributos do capitalismo moderno - foram realizados ñas colonias segundo 
urna ótica tradicional. A racionalidade do trabalho —escravo e/ou servil— 
desenvolveu-se no interior de urna ordem social rigidamente hierárquica, ver 
tical, aberta para o mercado internacional e fechada em si mesma. Seus fins 
previam táo somente a satisfac,ao dos interesses metropolitianos, da "socieda-
de de corte"21. 
VA proto-burocracia para cá transplantada, cabía apenas a fiscalizarlo 
destes interesses. Contudo, o "sentido da colonizacáo" foi, aos poucos, se 
defrontando com obstáculos e tensóes, tanto no ámbito das élites nativas, 
quanto no dos setores populares22. 
É flagrante a oposito da vida nesta ordem social com a vida onde 
vigora o capitalismo moderno, o capitalismo de rotina. Neste, a vida disci 
plinada e ordeira, regulada e com vistas ao lucro previsível e á riqueza recriá-
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vel, é, em seu momento inicial, ungida por urna ética particular: a ética do 
trabalho individual, a ética profissional. Neste capitalismo moderno, dife 
rentemente do "capitalismo de aventura", as relacóes sociais tendem cada vez 
mais a inaugurar um novo cosmos. Suas regras sao rígidas e impiedosas para 
com aqueles que se negam a assimilá-las. Há ai tensao e conflito entre o novo 
e o velho23. Todavía, os valores dominantes produzem novos sujeitos sociais: 
a burguesia e o operariado. Suas relacóes se estabelecem a partir de um apa 
rato institucional também novo. Ou seja, ordenam-se segundo urna nova 
ótica, a das relacóes contratuais com acento no individuo e com vistas á uni-
versalizacao. Funda-se o Estado-nacáo. Burocratiza-se a autoridade pública e 
visa-se o reconhecimento legal dos direitos básicos dos membros da comuni-
dade política. 
Ñas regióes colonizadas de Ibero-América, voltadas para um mercado 
económico externo, valoriza-se, ao invés, o privilegio das élites dirigentes, a 
regulacao do social em bases náo-contratuais e urna rígida estratificacao 
social. 
A viabilizacao da conquista requereu o transplante para as colonias de 
urna proto-burocracia encarregada de garantir a satisfacáo dos interesses 
imperiais. Como assinalado anteriormente, a implantacao de todo este apa 
rato nao se fez sem tensóes. Todavía, as áreas de tensao entre élite colonial e 
agentes metropolitanos, que se encontram na base dos movimentos de inde 
pendencia do século XDC, nao disseram respeito aos valores que sustentavam 
o "capitalismo de aventura". Ao longo de dois séculos de colonizacao este 
capitalismo tornou-se rotina, fez-se hábito. Vale dizer, tornou-se tradicáo24. 
As longas guerras de independencia ñas colonias espanholas e a 
implantado da monarquía no Brasil, que trouxeram como consequéncia a 
fundacao dos Estados nacionais íbero-americanos, significaran! um corte 
com as respectivas metrópoles apenas na medida em que puseram fim ao 
Estatuto Colonial e possibilitaram ás élites nativas "... passarem de vi timas 
privilegiadas do esbulho colonial a 'donos do poder' "25. Nao se alterou nem 
a organizacao da producao, nem o "espirito de corte" que as élites nativas 
haviam herdado do passado colonial26. 
A combinacao entre os pares: continuidade/mudanca e autoritaris 
mo/benevolencia, possibilitou urna adocao bastarda do moderno. Ou seja, 
produziu urna leitura tradicional do moderno; este foi gerenciado pelo "espi 
rito de corte". Assim, sistema de representacao, partidos políticos e abertura 
do mercado político nacional, coexistiram com o crescimento do poder mili 
tar na política, com a falta de lisura nos processos eleitorais e com a situacao 
de provisoriedade das Constituicóes27. 
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Esta simbiose entre tradicao e modernidade cria, pois, condicoes para 
que os agentes sociais privilegiados - élite dirigente e burocracia estatal - con-
vertam a liberdade de mercado em um bem acessível apenas aqueles cujos 
interesses nao se antagonizam com os seus. Vige ai uma idéia de mercado 
seletivo, onde a natureza da competicao é determinada de cima para baixo e 
a priori. Nesta medida, a garantía dos direitos básicos dos individuos - pre 
sente ñas Constituicoes republicanas - torna-se, na prática, uma falacia, mera 
retórica. Os golpes de Estado, seguidos de períodos ditato riáis, justificam 
tanto a suspensao das liberdades individuáis e coletivas, quanto o desconhe-
cimento dos direitos básicos dos membros da comunidade política. 
Mudancas conjunturais garantem permanencias estruturais. 
A permanencia do modelo económico dominante - agrário-exporta-
dor -, por exemplo, viabilizou o poder privado dos chefes locáis (coronéis e 
caudilhos). Mesmo após a introdujo do trabalho assalariado, os proprie-
tários rurais lograram manter o controle sobre sua forca de trabalho, a 
coercao extra-económica viabilizou a continuidade da "identidade-nós". As 
constantes fraudes eleitorais, a ausencia de autonomia do judiciário, assim 
como a existencia de üm poder policial sob o comando dos chefes políticos 
locáis sao algumas das evidencias do tipo específico de simbiose entre tra-
dicao e modernidade nessas sociedades íbero-americanas. Durante décadas, a 
República em Ibero-América foi Resprivada. 
A adocao do modelo de modernizacáo pelo alto, ou de modenizacao 
via élites, tem possibilitado uma dinámica social, onde a autonomizacao do 
Estado e a constituicao do mercado político nao desbancaram os privilegios 
sociais e políticos das élites dirigentes. A acomodacao das tensóes e conflitos 
intra e entre élites tem garantido a vigencia de um padrao social, político e 
cultural regulado de cima para baixo. 
No caso específico do Brasil, ficam excluidos deste mercado todos 
aqueles que se encontram fora do mercado formal de trabalho, das profissÓes 
regulamentadas28. No interior da comunidade política nacional, vigora uma 
especie de estratificacao da cidadania29. 
A "máxima" brasileira da liberdade como condicao para a igualdade 
nao permite que os individuos tenham garantidos na sociedade as mesmas 
condicóes iniciáis para sua participacáo no desenvolvimento social. 
A natureza da simbiose tradicáo/modernidade em Ibero-América, em 
geral, e no Brasil, em particular, tem viabilizado um constante jogo entre 
continuidade e mudanca, onde o fator mudanca nao rompe o cerco dos pri 
vilegios de élite, plantados sobre o chao de uma forte cultura de solidarieda-
de orgánica. 
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3.—CONSIDERARES FINÁIS 
Exemplos como os referidos ao longo deste paper podem ser farta-
mente encontrados nos diversos casos e/ou grupos de casos hoje já analisa-
dos. Se chamamos a atencao sobre eles é porque entendemos que seus pres-
supostos teórico-metodológicos ultrapassam inclusive as análises voltadas 
específicamente para os processos de construcao da ordem moderna. Vale 
dizer, a proposicao de se trabalhar com a simbiose entre dois momentos his 
tóricos distintos; o entendimento de que cada deles é constituido da interde 
pendencia de temporalidades e de espacialidades sociais também distintas e, 
finalmente, a idéia da possibilidade de diferentes vias de desenvolvimento, 
sao de grande utilidade na compreensao e explicacao dos desafios postos 
atualmente pelo fenómeno da globalizacjío. 
Como diz Santos, se por um lado o paradigma da modernidade vem 
sendo amplamente criticado, por outro, " nao pode ser jogado pela janela, 
pois só é possível pensar para além da modernidade a partir déla"30. Ou aínda 
como sugere Giddens, ao dizer que nao basta inventar novos conceitos para 
compreender como a giobalizacao vem ocorrendo. É preciso "olhar nova-
mente para a natureza da própria modernidade"31. 
Quando nos propomos a refletir sobre a problemática da cidadania na 
modernidade, no contexto íbero-americano em geral e no Brasil em particu 
lar, temos no horizonte urna preocupacáo com os dilemas atuais enfrentados 
por estas sociedades. 
Sabemos perfeitamente que as realidades nacionais atuais enfrentam 
problemas e dilemas específicos deste momento histórico. As análises sobre a 
contemporaneidade estao a reclamar um novo e diferente arsenal conceitual. 
Todavia, nao se pode dizer que a pós-modernidade tenha se implantado em 
todas as dimensoes da vida social. A giobalizacao comporta também a frag-
mentacao. 
A simbiose. entre momentos históricos diferentes nao está ausente da 
atualidade. Sendo assim, consideramos pertinente a utilizarlo dos pressu-
postos teórico-metodológicos propostos pelos analistas dos processos de 
mudancas sociais a que vimos nos referindo até o momento. Dito de outro 
modo, é importante levar em conta que-o "novo" vem adquirindo identida-
de e se firmando no interior de molduras já desenhadas, isto é, dotadas de 
determina^oes próprias. Nao levá-las em considerado pode contribuir para 
a criacao de um construto teórico de natureza excessivamente genérica com 
pretensoes universais. Um de seus reflexos imediatos poderia ser a proposicáo 
de um modelo único de desenvolvimento para a pós-modernidade, onde o 
papel e o lugar das especificidades nacionais na construyo do "novo" seriam 
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lidas em funcao de um conjunto de variáveis auto-contidas e auto-reguladas, 
dicotómicas e exdudentes. 
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Esta idéia tem sido utilizada repetidamente por homens públicos, sobretudo, políticos regionais 
e nacionais. 
O ideal de liberdade encontra, no Brasil, sua expressáo máxima no mito do herói nacional: 
Tiradentes, símbolo do movimento da Inconfidencia Mineira. Desde o inicio da República, este 
movimento de resistencia, dirigido por membros da élite da Capitanía de Minas Gerais contra o 
governo colonial portugués, foi recuperado e convertido á categoría de símbolo da liberdade. Seu 
lema foi: "Libertas qua sera tamem". A partir daí, a evocacáo da idéia de liberdade tem adquirido 
os mais diversos conteúdos. A imagem mítica de Tiradentes tem sido utilizada tanto pelos seto-
res da élite dirigente, quanto pelas liderancas dos movimentos sociais. 
Exemplos dessa re-edicáo do padráo de regulacáo da cidadania podem ser encontrados em 1822, 
com a Independencia; em 1888, com a abolicáo da escravidáo; ao longo da República Velha, ape-
sar das Constituicóes garantirán os direitos básicos dos individuos e no período ¡mediatamente 
posterior á Revolucáo de 1930, com a criaclo da legislacáo trabalhista urbano-industrial. Ao 
longo de todo este período, os trabalhadores rurais nao foram considerados pane do mercado; a 
idéia de liberdade nao os incluía. 
17 Sobre ¡sso ver: DAHRENDORF, R. Sociedad y liberdad. Madrid, Técnicos, 1966. pp.333 
Entendemos ambas express6es no sentido proposto por ELIAS, Norbert. A sociedade dos indi 
viduos. Rio de Janeiro, Zahar, 1994. 
Oliveira Vianna chama a atencáo, já nos anos 20, para o insolidarismo na sociedade brasileira. 
Mostra que no interior dos das políticos nao há espaco para o que Elias chama de identidade-eu. 
Ai, os membros da comunidade vivem sob o olhar autoritario e, ao mesmo tempo, benevolente 
do chefe do di Enquanto a relajo intra-dá caracteriza-se por la£os de solidariedade orgánica, a 
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pode ser encontrada em Víctor Nunes Leal e em Néstor Duarte. Também José Murilo de 
Carvalho tem chamado a atencáo para a nao garanda, de fato, de direitos civis individuáis. 
Segundo de, este tem sido um dos mais fortes obstáculos á garantía dos direitos civis coletivos e, 
e portanto, da cidadania. 
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Cultural, 1974. v. I; NUNES, Víctor. Coronelismo, enxada e voto. 2 ed., Sao Paulo, Alfa-
Omega,1975; DUARTE, Néstor. A ordem privada e a organizacao política nacional. 2ed.,Sáo 
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México, Fondo de Cultura Económica, 1993. 
20 O conceito de "capitalismo de aventura" está sendo utilizado no sentido proposto por WEBER, 
Max. L'Etica Protestante e lo Spirito del Capitalismo. Firenze, Sansoni Editore.1977. pp. 108 
eseg. 
A obtencao do lucro, movido pelo espirito de aventura e de jogo, encontra sua expresslo mais viva 
nos movimentos das Entradas - organizado e financiado pela metrópole - e das Bandeiras - fruto 
da acáo privada de colonos -. Este espirito foi fundamental para a decolagem da fase "heroica" da 
conquista; embora de no tenha desaparecido totalmente ao longo do período colonial, a tenden 
cia dominante das metrópoles, bem como de seus agentes ñas colonias foi a de ir conjugando a 
lógica da aventura e do jogo com um outro tipo de racionalidade de modo a garantir a susten 
tado do empreendimento colonizador. A sedimentario dos agentes sociais implicou na valori-
zacáo da disciplina e da ordem, da normatividade e da previsibilídade do empreendimento mate 
rial. Estes dementos, próprios do capitalismo moderno, isto é, do capitalismo de rotina, desen-
volveram-se, no entanto, segundo a ótica dos valores de corte, vale dizer, da honra, da ostentacáo, 
do privilegio e da hierarquia. 
2* Sobre o concdto de "sociedade de corte", ver ELIAS, Norberto. O processo cilivilizador. Rio de 
Janeiro, Zahar, 1993. v.2. 
22 No que se refere a resolucáo das diferengas entre interesses metropolitanos e interesses das dites 
nativas, a prática adotada foi a da negodacáo. Mesmo no exemplo da Inconfidencia Mineira -
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movimento da élite nativa -, a Mecrópole inicia o processo de desarticuladlo do mesmo lanzando 
máo do aparato condenatorio judicial. A penalidade máxima foi dirigida apenas a Tiradentes -
braco popular do movimento -. O objetivo metropolitano no que se refere as élites é sua indusáo 
no projeto colonizador. Há urna clara tentativa de se reduzir ao mínimo a extensáo dos conflitos. 
Já no caso dos setores populares, vigora o principio da exclusáo. O projeto metropolitano nao 
pretende abarcá-los, apenas urilizá-los. Para reprimir os movimentos de resistencia de origem 
popular, lanca-se máo do recurso legítimo da violencia. Basta lembrar a Revolta dos Escravos em 
Sao Domingos, a Conspiracáo dos Alfaiates na Bahia (1789) e a Rebeliao de Tupac Amaru II. no 
Perú (1780). 
23 O século XVIII inglés, por exemplo, é marcado por pelo confuto entre as idéias de comunidade 
e de sociedade. A adocáo do "imperio da leí", como disse Thompson, teve a funcáo de ordenar a 
vida em sociedade e de impedir a reproducao ampliada da vida em comunidade. As resistencias a 
este processo de mudanca foram muitas e nao se reduziram apenas ao universo dos setores rurais 
subalternos. Os efeitos da Speenhamland Law (1795-1834), permitiram aos proprietários rurais 
retardarem em quase cem anos a transformacáo da vida em comunidade em vida em sociedade. 
Sobre isso ver: THOMPSON, E. P. "La economía 'moral'de la multidud en la Inglaterra del siglo 
XVIH". In:-. Tradición, revuelta y consciencia de clase. Barcelona, Grijalbo, 1979; POLANYI, 
' Karl. A grande transformacao. 3ed.,Rio de Janeiro, Campus, 1980. 
2^ Por tradicáo ou tradicionalismo, entendemos urna organizacáo social que se dedica ao fortaleci-
mento dos lacos e vínculos com a comunidade; o tradicionalismo é fruto do hábito, isto é, da tra 
dicáo. Nele predominam as relacóes típica da "identidade-nós" de que nos fala ELIAS, N. , op. 
cit. 
25 FERNANDES, Florestan. "Implicacoes sódo-económicas da Independencia". In:-. A Revolucao 
Burguesa no Brasil. Sao Paulo, Zahar, 1976.pp. 60. 
Note-se que esta nao é urna peculiaridade brasileira, é, ao contrario, urna regularidade dos países 
íbero-americanos. Á excecáo do México, as demais guerras de independencia nao contaram com 
a participacáo popular. Foram movimentos dirigidos pela élite nativa. 
2" Empregamos a expressáo "espirito de corte" em um sentido diferente do conceito de "sociedade 
de corte" empregado por Elias. Segundo ele, a sociedade de corte caracteriza-se pela centraüzacáo 
do poder ñas máos do reí ou da nobreza; é a era do absolutismo. A corte foi aos poucos se tor 
nando "modelo concreto e centro formador de estilo" (pp.16). Já a idéia de "espirito de corte" 
nao pressupoe a existencia de um poder monárquico absolutista. Refere-se especificamente ás 
sociedades modernas, seja sob a forma monárquica seja sob a forma republicana, onde a adocáo 
do liberalismo económico e das formas de representacáo modernas se conjungaram com as idéias 
de hierarquia, de privilegios sociais e políticos, com a fragilidade dos vínculos horizontais e o con-
sequente fortalecimento das linhas verdeáis de submissáo e controle. Nestas sociedades, a estreita 
relacao entre élites dirigentes e burocracia estatal, apesar das tensóes que lhe sao próprias, garan-
tiu a continuidade de um padráo de dominacáo onde a adocáo do processo de modernizacáo 
visou, antes de mais nada, servir aos interesses destes grupos sociais. Este movimento de constan 
te reiteracáo dos valores de élite adquiriu formas variadas ao longo do processo histórico. 
27 No Perú, a criacáo do Estado nacional, 1824, teve á frente as figuras de dois líderes criollos mili 
tares, Bolívar e José Martín. Desde entáo, 2/3 dos presidentes foram militares. A instabilidade 
política, bem como a recusa das élites em abrir máo do controle do mercado político foram urna 
constante na historia do país. A criacáo em 1924, da APRA - partido, de massa, reformista -, 
inaugurou a adocáo da fórmula populista como forma de controlar de cima para baixo o proces 
so de ampliaejío do mercado político. 
A militarizacáo da política nao se constituiu em urna tradicáo no México, como no Perú. 
Todavía, o processo de alargamento do mercado político, incluindo nele setores medios urbanos 
e camponeses, também esteve condicionado á tutela da élite. Os chefes caudilhos criaram em 
1929, o PNR, que inauguraría urna tradicáo de representacáo política negociada de cima para 
baixo, mais tarde conhecida sob a sigla do PRI (1946). 
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Tampouco as especificidades da historia brasileira permitem ao Brasil fugir dessa trajetória de 
mudancas conjugadas com continuidades, onde a presenca dos militares na política, a valorizacáo 
do poder executivo, a ausencia de autonomía do judiciário em relaclo ao demais poderes e a par-
ticipacáo privilegiada élite dirigente na conformagáo do mercado político, sao fatores decisivos. 
Nos tres países ácima arrolados, o processo de transicao da ordem agrário-exportadora para a 
ordem urbana-industrial caracterizou-se pela adocáo da "vía da modernizacáo pelo alto". Nesta, 
as variáveis económicas foram sobredeterminadas por variáveís políticas. A alternancia entre mili-
tarizacáo da política e a adocáo da fórmula populista garantiu a conformacáo de um mercado 
político seletivo e tutelado pelas élites em consorcio com o Estado. 
Sobre isso ver:COUFFIGNAL,Georges. "La question de l'Etat en Amerique Latine". Cahiers de 
Ameriques Latines. París, IHEAL, n.l6.pp. 6-67; MCCLINTOK, Cynthia. "Perú: precarious 
regimes, authoritarian and democratic". In:-. DIAMONT, Larry et alli., op. cit.,pp 335-87-
REÍS, Elisa P., op. cit., 1978. 
28 Ver a este respeito o estudo de SANTOS, Wanderley G. dos. Cidadania e justica. 3 ed., Rio de 
Janeiro, Campus, 1994. 
Carvalho sugere pelo menos tres categorías de cidadáo para a sodedade brasileira: Cidadao-dou-
tor que é aquele capaz de defender seus interesses, ele escapa aos rigores da leí pelo poder do din-
hdro e do prestigio sodal; o cidadáo-simples está, teóricamente, sujeito aos rigores e beneficios 
da leí mais, depende, na prática, da boa ou má vomade de seus agentes e o cidadáo-elemento, que 
é aquele que se acha inserido no mercado informal de trabalho, urbano ou rural, é parte da comu-
nidade política nadonal apenas nominalmente. Na prática, seus direitos dvís sao desconhecidos 
nao apenas pelos governos e seus representantes, como também pelos demais cidadáos. Para eles 
vale apenas o Código Penal. CARVALHO, José Murilo de., op. cit., pp.215-18 
30 Sobre isso ver: SANTOS, B. S., op. dt, p. 282. 
31 GIDDENS, A. As consequéncias da modernidade. 2 ed.,S3o Paulo, Editora UNESP 1991 
pp.12. 
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